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PORTO

Camara Municipal





Proposta de alteração ao CRMP

Anexo II
Alteração 01/2013
Quadro Comparativo
Alteração 01/2013
Artigo 1.º

Objetivo

A presente alteração ao Código Regulamentar do Município do Porto tem como principal objetivo a consagração de normas que garantam a compatibilização entre a dinâmica noturna da Baixa do Porto e o direito à segurança e ao cumprimento das regras de ruído dos habitantes da Baixa.

Artigo 2.º

Alterações às Parte E e H do CRMP
Em cumprimento do objetivo referido no artigo anterior são alterados e aditados os seguintes artigos do CRMP:
PARTE E
INTERVENÇÃO SOBRE O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES PRIVADAS
TÍTULO I
Regras de funcionamento dos estabelecimentos 
	Nova redação
	Redação Anterior

	
	
	

	Artigo E-1/7.º

Regime especial de funcionamento
1- O regime previsto no presente artigo aplica-se aos estabelecimentos localizados na Baixa da Cidade do Porto, cuja área se encontra delimitada no Anexo E-1 podendo ainda aplicar-se a outros estabelecimentos sempre que as concretas circunstâncias do respetivo funcionamento o justifiquem.
2- O funcionamento dos estabelecimentos que disponham de aparelho emissor de som com amplificação ou mesa de mistura está sujeito à aquisição e instalação no estabelecimento de um limitador-registador de potência sonora, que deverá ser calibrado e selado pelos serviços municipais competentes, em conformidade com o estipulado no Regulamento Geral do Ruído.

3- O equipamento referido no ponto anterior deve cumprir os requisitos técnicos constantes do Anexo E-2 ao presente Código.
4- O comprovativo da aquisição e instalação do limitador-registador de potência sonora deverá ser apresentado com a comunicação do horário de funcionamento.
5- Os estabelecimentos que já se encontrem em funcionamento devem no prazo de 10 dias contados da data da notificação para o efeito, instalar o limitador-registador de potência sonora, referido nos números anteriores.
6- Não é permitida a instalação de colunas e demais equipamentos de som, no exterior do estabelecimento ou nas respetivas fachadas, assim como de quaisquer emissores, amplificadores e outros aparelhos sonoros que projetem sons para as vias e demais lugares públicos.

7- Sempre que decorra qualquer atividade ruidosa permanente ou temporária no interior do estabelecimento, as portas e janelas devem encontrar-se encerradas.
8- É proibida a venda de bebidas fornecidas em vasilhame de vidro, para consumo na via pública.

9- Sem prejuízo da contraordenação prevista no artigo H/33.º, o incumprimento das regras de funcionamento previstas nos números 1 a 6 do presente artigo determina a restrição do horário de funcionamento para as 24 horas.
	Aditamento

	Fundamentação da alteração:
Previsão de um regime especial de funcionamento e respetivas sanções destinado a garantir uma maior eficácia na atuação dos agentes da fiscalização municipal.


TÍTULO V
Venda Ambulante
Secção II

(…)
	Nova redação
	Redação Anterior

	Artigo E-5/21.º

Locais de venda
A venda de produtos alimentares em unidades móveis ou transportáveis em unidades móveis, apenas é permitida nos locais indicados e publicitados através de edital.
	Artigo E-5/21.º

Locais de venda
A venda de produtos alimentares em viaturas automóveis ou atrelados apenas é permitida nos locais indicados e publicitados através de edital.


	Fundamentação da alteração:

Enquadrar a venda de produtos alimentares em qualquer tipo de unidades móveis na venda ambulante.


(...)

PARTE H

FISCALIZAÇÃO E SANCIONAMENTO DE INFRAÇÕES

CAPÍTULO I

Disposições gerais
	Nova redacção
	Redação Anterior

	
	
	

	Artigo H/3.º

Contraordenações
1 — (…)
2 — (…)
3 — (…)
4 — (…)

5 — (…)

6 – Sem prejuízo do disposto no número anterior sempre que seja comprovado o cumprimento do dever de reposição da legalidade e o infrator não registe, nos três anos anteriores, condenações pela prática de infrações ao presente código ou diploma legal da competência do município, o limite mínimo da coima prevista para a contraordenação praticada pode ser reduzido até ao máximo de metade.

7 - Para efeitos de redução da coima prevista no número anterior a reposição da legalidade deverá ser comprovada sempre antes da decisão administrativa proferida no processo de contraordenação.
8 – Anterior n.º 6.
	Artigo H/3.º

Contraordenações

1 — (…)
2 — (…)
3 — (…)
4 — (…)

5 — (…)

6 — (…)

	Artigo H/33.º

Horários e regime de funcionamento dos estabelecimentos 

1 – Constituem contraordenação punível com coima as seguintes infrações:

a) O funcionamento de estabelecimentos fora do horário; 

b) O funcionamento de qualquer estabelecimento de restauração ou de bebidas sem que disponha do limitador–registador de potência sonora de som referido no artigo E-1/7.º . 

c) A não apresentação do documento comprovativo da aquisição e instalação do limitador–registador de potência sonora com a comunicação do horário de funcionamento.
d) O funcionamento do equipamento referido no ponto anterior, sem a correspondente calibração e selagem pelos serviços municipais competentes ou sem a titulação de documento provisório emitido pelos serviços municipais competentes que comprove que o agendamento da calibração e selagem se encontra em curso.
e) A instalação de colunas e demais equipamentos de som, no exterior do estabelecimento ou nas respetivas fachadas; assim como de quaisquer emissores, amplificadores e outros aparelhos sonoros que projetem sons para as vias e demais lugares públicos;

f) O exercício de qualquer atividade ruidosa permanente ou temporária no interior do estabelecimento, sem que as portas e janelas se encontrem encerradas;
g) A violação do disposto no n.º 8 do artigo E-1/7.º.

2 - As contraordenações previstas nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior são puníveis com coima de 50 a 748 UCM para pessoas singulares e de 500 a 5.000 UCM para pessoas coletivas. 

3 - As contraordenações previstas na alíneas e), f) e g) do número anterior são puníveis com coima de 30 a 90 UCM para pessoas singulares e de 90 a 300 UCM para pessoas coletivas.
	Aditamento

	Artigo H/34.º

Sanção acessória

Para além das coimas previstas no artigo anterior, quando culpa do agente e a gravidade da infração o justifique ou em caso de reincidência, poderão ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a)  Alteração do seu horário de encerramento para as 24 h, durante um período que poderá ser fixado entre 30 dias (mínimo) e 90 dias (máximo).
b) Encerramento do estabelecimento durante um período não inferior a três meses e não superior a dois anos.
	Aditamento

	Artigo H/35.º

Cassação

1- Se o titular do estabelecimento tiver sido condenado, no período dos três últimos anos, pela prática de três contraordenações relacionadas com o exercício da atividade, o Município procede à cassação da autorização de utilização.
2 - A cassação da autorização de utilização é determinada na decisão de condenação a contraordenação, ao abrigo do disposto no artigo H/33.º que vier a ser proferida após o trânsito em julgado das três decisões referidas no número anterior.

3 - Quando for determinada a cassação da autorização de utilização, não pode ser concedido ao seu titular novo título, pelo período de dois anos.
	Aditamento

	Artigo H/37.º

Venda ambulante

Constituem contraordenações, puníveis com coima, as seguintes infrações:
a) (…)

b) (…)

c) (…)

d) (…)

e) (…)

f)  (…)

g) (…)

h) (…)

i)  (…)

j)  (…)

l)  (…)

m)(…)

n) (…)

0) (…)
p) (…)

q) (…)
r)  (…)
s) (…)

t)  (…)
u) (…)

v) (…)

w) A venda de produtos alimentares em unidades móveis ou transportáveis em unidades móveis, fora dos locais indicados e publicitados através de edital
x) (…)
y) (…)
z) (…)
aa)(…)
2 — (…)
3 — (…)

4 — (…)

5 - A contraordenação prevista na alínea w) do número 1 é punível com coima de 160 a 400 UCM
	Artigo H/35.º

Venda ambulante

Constituem contraordenações, puníveis com coima, as seguintes infrações:

a) (…)

b) (…)

c) (…)

d) (…)

e) (…)

f)  (…)

g) (…)

h) (…)

i)  (…)

j)  (…)

l)  (…)

m)(…)

n) (…)

0) (…)

p) (…)

q) (…)

r)  (…)

s) (…)

t)  (…)

u) (…)

v) (…)

w) A venda de produtos alimentares em viaturas automóveis ou atrelados,

fora dos locais autorizados
x) (…)
y) (…)
z) (…)
aa) (…)
2 — (…)

3 — (…)

4 — (…)

	Fundamentação da alteração:
Limitar a possibilidade de pagamento voluntário na venda de produtos alimentares em viaturas automóveis ou atrelados, fora dos locais autorizados.



Artigo 3.º

Alteração à Parte F

É aditado o Título III à Parte F, que inclui as regras relativas à Gestão do Parque Habitacional do Município do Porto aprovadas pela Câmara Municipal a 18 de dezembro de 2012.
Artigo 4.º

Outras alterações

São alterados os artigos D-2/3.º, G/16.º, H/15.º, nos seguintes termos:
	Nova redacção
	Redação Anterior


	Artigo D-2/3.º

Âmbito

1. (…)

2. (…)

3. Anterior n.º 4

4. Anterior n.º 5

5. Anterior n.º 6

6. Anterior n.º 7
	Artigo D-2/3.º

Âmbito
1. (…)

2. (…)

3. Está ainda isenta de licenciamento qualquer publicidade cuja afixação seja imposta por disposição legal, desde que obedeça às condições do presente código.

4. (…)
5. (…)
6. (…)
7. (…)

	Fundamentação da alteração:

Eliminar a repetição que por lapso existia neste artigo: o n.º 3 era uma repetição da alínea d) do n.º 2.

	
	

	Artigo E.3/8.º
Características dos quartos
As áreas mínimas permitidas, de acordo com a capacidade de utilização do estabelecimento de hospedagem são:

a) quarto individual – 6,5 metros quadrados;

b) quarto de casal - 9 metros quadrados;

c) quarto triplo - 12 metros quadrados;

d) em todos os demais casos em que a capacidade do quarto seja superior a três hóspedes, designadamente pela utilização de beliches (um conjunto de duas ou mais camas sobrepostas), deverá ser assegurada uma área mínima de 3,77 metros quadrados por cada beliche.
	Aditamento

	Artigo E-3/15. 

Restauração ou bebidas
1 – (…)
2 – (…)

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Registo do Estabelecimento de Alojamento Local é título suficiente para o funcionamento de todas as suas partes integrantes, incluindo os estabelecimentos de restauração ou de bebidas, com caráter acessório relativamente ao alojamento local, desde que a sua existência seja referida no registo.
	Artigo E-3/14. 

Restauração ou bebidas
1 -  (…)
2 – (…)

	Artigo E-3/21.º
Requisitos de segurança

1. Os estabelecimentos de alojamento local devem observar as regras gerais de segurança contra riscos de incêndio, aplicáveis à respetiva categoria de riso, conforme legislação relativa a segurança contra incêndios em edifícios.

2. No prazo de 90 dias após o registo referido no art.º E-3/5º deve ser apresentado ao Município comprovativo do cumprimento junto da ANPC, da obrigação de apresentação das Medidas de Autoproteção, previstas na referida legislação de segurança contra incêndios em edifícios.
	Aditamento

	Fundamentação da alteração:

Artigos que por lapso não havia sido introduzido na sequência da discussão pública de fevereiro de 2012.

	
	

	Artigo G/16.º

Isenções e reduções em matéria de reabilitação urbana
1- Tendo em vista a promoção da reabilitação urbana da Cidade é reduzido:

a)  (…)

b)  (…)

c)  (…)

2- O montante das taxas devidas pelos licenciamentos ou comunicações anuais renováveis de publicidade e ocupação do domínio público, quando tenham por objecto locais em que ocorreram obras de requalificação urbana é reduzido no valor correspondente ao período de duração das obras. 

3- Se as obras de requalificação urbana se tiverem iniciado no ano anterior ao do licenciamento ou comunicação e se mantiveram nesse ano por um período igual ou superior a seis meses, inviabilizando assim a utilização plena dos factos, há lugar a uma isenção total das taxas referidas no número anterior. 

4- (…)
	Artigo G/16.º

Isenções e reduções em matéria de reabilitação urbana

1- Tendo em vista a promoção da reabilitação urbana da Cidade, até 31 de Dezembro de 2012 é reduzido:

a)  (…)

b)  (…)

c)  (…)

2- Há lugar à isenção das taxas devidas no ano de 2012 relativamente aos licenciamentos anuais renováveis de publicidade e ocupação do domínio público, quando tenham por objecto locais em que as obras de requalificação urbana se iniciaram antes de 2011 e se mantiveram nesse ano por um período igual ou superior a seis meses, inviabilizando assim a utilização plena dos factos correspondentes aos referidos licenciamentos. 

3- O montante das taxas devidas no ano de 2012 pelos licenciamentos anuais renováveis de publicidade e ocupação do domínio público, quando tenham por objecto locais em que as obras de requalificação urbana se iniciaram em 2011, é reduzido no valor correspondente ao período de duração das obras. 

4- (…)

	Fundamentação da alteração:

Renovação da isenção que se encontrava prevista para o ano de 2012.

	
	

	Artigo H/15.º
Disposições Comuns
1 – (…):

a) (…)

b) (…)

c) o incumprimento da medida de tutela da legalidade imposta;

d) (...)

e) (…)

2 – (…)

3 – (…)
	Artigo H/15.º
Disposições Comuns
1 – (…):

a) (…)

b) (…)

c) o não acatamento da ordem administrativa de reposição da situação existente no local;

d) (...)

e) (…)

2 – (…)

3 – (…)

	Fundamentação da alteração:

Previsão de contraordenação para todas as situações de incumprimento de imposição de qualquer medida de tutela da legalidade e não apenas da medida de reposição da situação existente no local.


Artigo 5.º

Aditamento

1. É aditado o artigo D3-/32.º, com a seguinte redação:
“Artigo D-3/32.º

Requisitos dos Lugares de estacionamento privativo para pessoas com deficiência 

1. Os lugares de estacionamento privativo para pessoas com deficiência devem ter os seguintes requisitos:

a) ser de fácil acesso ao passeio ou à passadeira mais próxima com a criação de rampas com um metro de largura, sempre que necessário;

b) o estacionamento transversal e obliquo à via deve ter as dimensões previstas no Decreto-lei n.º 163/2006, sendo que o corredor de passagem (1 m) deve estar integrado no lugar ficando este com 3,5 metros de largura total;

c) o estacionamento longitudinal à via deve incluir um corredor com 1 metro à frente ou atrás do lugar, sendo que este espaço pode ser usado para construir a rampa de acesso ao passeio sempre que tal seja necessário e possível.

2. Quando os lugares já existam em baias de estacionamento, a área sobrante deve ser distribuída pelos restantes lugares ou deve ser atribuído ao lugar de deficiente o equivalente a dois lugares de estacionamento.”
	Fundamentação do aditamento:

Garantia de que os lugares de estacionamento privado para pessoas com deficiência têm os requisitos necessários para a sua utilização.


2. São aditados os Anexo E-1 e E-2, com a seguinte redação:

Anexo E-1
Delimitação da área identificada no artigo E-1/7
Ver ficheiro pdf em anexo.
Anexo E-2
REQUISITOS TÉCNICOS DOS LIMITADORES DE POTÊNCIA SONORA 

Um Limitador de potência sonora é um dispositivo que pode ser programado e calibrado para atuar sobre sistemas de reprodução/amplificação sonora e/ou audiovisual, de modo a garantir que os níveis sonoros na emissão (no interior da actividade potencialmente ruidosa) e na receção (habitação mais exposta) ou ainda no exterior da actividade (i.e. música ao vivo) - independentemente da fonte geradora de ruído - não ultrapassam os limites estabelecidos pelo Município. Além da função de limitação sonora, desempenham ainda uma função igualmente importante que é a de registarem os níveis de ruído efetivamente percebidos num determinado local, apresentando sistemas de blindagem contra tentativas de manipulação fraudulenta dos mesmos.

Requisitos técnicos obrigatórios que os equipamentos a adquirir e instalar devem cumprir cumulativamente para poderem ser validados pelo Município :

1. Atuação pelo nível sonoro de forma a controlar os níveis estabelecidos pelo Município;

2. Permitir a programação dos limites de emissão no interior da actividade e na habitação ou do recetor sensível mais exposto ou no exterior da actividade ruidosa, para os diferentes períodos/ horários (dia/noite);

3. Dispor de um microfone externo para recolha dos valores de nível sonoro dentro do local de emissão e, com recurso aos inputs do isolamento, avaliar os valores de nível sonoro na sala recetora da habitação mais exposta ou no exterior da actividade. O equipamento, em função do cruzamento destes indicadores, deve poder controlar automaticamente o nível sonoro segundo os parâmetros programados;

4. O dispositivo referido na alínea anterior deverá possibilitar a devida calibração com o equipamento de música, tendo em vista detetar eventuais manipulações;

5. Permitir programar níveis de limitação para diferentes horários de emissão sonora (garantindo o cumprimento dos horários autorizados pelo Município) e para diferentes dias da semana (com diferentes horas de início e fim), bem como introduzir plataformas horárias de exceção para determinados eventos . 

6. Deve permitir a correção automática de excessos do nível musical de pelo menos 40 dB, bem como a possibilidade introduzir penalizações através de atenuações restritivas durante um intervalo de tempo programável;

7. O acesso à programação destes parâmetros deve estar restringido aos Técnicos Municipais autorizados, com sistemas de proteção mecânicos ou eletrónicos (password);

8. Possibilidade de registar e armazenar em suporte físico estável os níveis sonoros (nível continuo equivalente com ponderação A) emitidos no interior do estabelecimento e os níveis sonoros no recetor/habitação sensível ou no exterior da actividade potencialmente ruidosa;

9. O equipamento deve arquivar e guardar um historial onde figure o ano, o mês, o dia e a hora em que se realizaram as últimas programações;

10. Dispor de um sistema de verificação que permita detetar possíveis tentativas de manipulação do equipamento de música ou do equipamento limitador que, a ocorrerem, deverão ficar armazenadas na memória interna do equipamento;

11. Dispor de sistema de selagem das ligações e do microfone, que será executada pelo Município;

12. Possibilidade de detetar outras fontes que possam funcionar paralelamente ao equipamento ou equipamentos alvo de limitação, bem como detetar possíveis tentativas de ‘abafamento’ do microfone;

13. Deve ainda permitir o armazenamento dos episódios de tentativas de manipulação ocorridas com uma periodicidade programável não inferior a 5 minutos, até ao limite não inferior de um mês;

14. Dispor de um sistema que impeça a reprodução musical e/ou audiovisual, no caso do equipamento limitador ser desligado inadvertidamente ou voluntariamente da rede elétrica e/ou seja desligado o microfone de controlo;

15. Dispor de um sistema de acesso ao armazenamento dos registos em formato digital por parte dos Serviços Técnicos Municipais ou de empresas devidamente acreditadas pelo Município, que permita o seu descarregamento expedito para suporte a ações fiscalizadoras de deteção de excedências dos limites estabelecidos pelo Município;

16. Dispor de mecanismo que permita a desagregação do contributo das vozes humanas;

17. Possibilidade de associar ao limitador um visor luminoso externo que permita ao operador da mesa de mistura, observar em tempo real, o nível sonoro;

18. Dispor de mecanismo com capacidade de enviar automaticamente e por via telemática ao Município, os dados armazenados e, a partir de posto de controlo dos serviços municipais, poder monitorizar e alterar em tempo real os horários e o nível acústico permitido, também por via telemática. O equipamento deve ainda permitir a ligação de um modem, para cartão SIM ou adaptador para linha ADSL, para a transmissão dos dados armazenados;

19. O proprietário do equipamento limitador ou responsável pela actividade potencialmente ruidosa terá a seu cargo todos os gastos do envio telemático dos dados registados para o Município
Artigo 6.º

Renumeração

São automaticamente renumeradas as remissões constantes do presente Código.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente alteração entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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